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MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Secretariado Técnico dos Assuntos
para o Processo Eleitoral

Aviso n.o 10 701/2007

Nos termos do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, e para efeitos do disposto no artigo 96.o do mesmo
diploma, faz-se público que se encontra patente nos Serviços Admi-
nistrativos do Secretariado Técnico dos Assuntos para o Processo
Eleitoral a lista de antiguidade do pessoal do citado organismo refe-
rente a 31 de Dezembro de 2006.

28 de Março de 2007. — O Director-Geral, em regime de substi-
tuição, Jorge Manuel Ferreira Miguéis.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 11 638/2007

Nos termos do disposto na alínea e) do n.o 5 do artigo 1.o da
Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção que lhe foi dada
pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, no n.o 4 do artigo 12.o, nos
n.os 3 e 7 do artigo 23.o, na alínea a) do n.o 4 do artigo 24.o e no
anexo I a que se refere o artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 204/2006,
de 27 de Outubro, determino que o conselheiro de embaixada do
quadro I do Ministério do Negócios Estrangeiros — pessoal diplo-
mático Rui Filipe Monteiro Belo Macieira seja nomeado subdirector-
-geral dos Assuntos Europeus, com efeitos a partir de 1 de Dezembro
de 2006.

O funcionário é nomeado para o exercício do referido cargo por
possuir reconhecida aptidão e experiência profissional adequada, con-
forme curriculum vitae em anexo.

23 de Abril de 2007. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado.

ANEXO

Curriculum vitae

Rui Filipe Monteiro Belo Macieira.
Nascido em 17 de Agosto de 1960, em Lisboa; licenciado em Eco-

nomia pela Faculdade de Ciências Humanas da Universidade Católica
Portuguesa; aprovado no concurso de admissão aos lugares de adido
de embaixada, aberto em 18 de Março de 1983; adido de embaixada,
na Secretaria de Estado, em 12 de Março de 1984; terceiro-secretário
de embaixada, em 27 de Outubro de 1986; segundo-secretário de
embaixada, em 15 de Abril de 1987; na Embaixada em Paris, em
3 de Dezembro de 1990; na Embaixada em Rabat, em 8 de Março
de 1995; conselheiro de embaixada, em 6 de Setembro de 1995, adjunto
no Gabinete do Primeiro-Ministro, em 4 de Dezembro de 1995; em
comissão de serviço como director de departamento no Serviço de
Informações Estratégicas, de Defesa e Militares, Ministério da Defesa
Nacional, em 2 de Setembro de 1997; director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, na Direcção-Geral dos Assuntos
Multilaterais, em 8 de Junho de 1999; representante permanente-
-adjunto na Missão Permanente junto das Nações Unidas, em Nova
Iorque, em 25 de Julho de 2002; na Secretaria de Estado, como sub-
director-geral dos Assuntos Comunitários em 1 de Fevereiro de 2006.

Despacho n.o 11 639/2007

Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 18.o e nos n.os 3, 4
e 5 do artigo 19.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção
que lhe foi dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, no n.o 4
do artigo 12.o, no n.o 6 do artigo 23.o, na alínea a) do n.o 4 do artigo 24.o,
no anexo I a que se refere o artigo 26.o e no n.o 3 do artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 204/2006, de 27 de Outubro, e no artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 344/91, de 17 de Setembro, determino que a asses-
sora principal do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral dos
Assuntos Comunitários Maria João Leão Cota Dias da Silveira Botelho
seja nomeada subdirectora-geral dos Assuntos Europeus, com efeitos
a partir de 1 de Dezembro de 2006.

A funcionária é nomeada para o exercício do referido cargo por
possuir reconhecida aptidão e experiência profissional adequada, con-
forme curriculum vitae em anexo.

23 de Abril de 2007. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado.

ANEXO

Curriculum vitae

Maria João Cota Dias da Silveira Botelho.
Nascida em 26 de Novembro de 1956, em Lisboa; licenciada em

Economia pelo Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa; técnica superior de 1.a classe, em 4 de Setembro de 1988;
técnica superior principal, em 21 de Junho de 1991; chefe de divisão
na Direcção de Serviços das Questões Económicas e Financeiras da
Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários, em 1 de Dezembro de
1993; directora dos Serviços das Questões Económicas e Financeiras
da Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários, em 5 de Dezembro
de 1998, e subdirectora-geral dos Assuntos Comunitários, em 2 de
Janeiro de 2003.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho n.o 11 640/2007

Considerando que, no âmbito da Presidência Portuguesa do Con-
selho da União Europeia, importa assegurar, em determinados casos,
os alojamentos e as deslocações das delegações estrangeiras às reu-
niões que terão lugar em território nacional;

Considerando que formalmente o Conselho é um só, mas que na
prática as reuniões assumem diferentes composições;

Considerando que uma dessas composições é o comité composto
por representantes permanentes dos Estados membros (COREPER),
que prepara os trabalhos do Conselho e exerce os mandatos que
este lhe confia;

Considerando que outra dessas composições é o Comité Político
e de Segurança;

Atendendo também a que os alojamentos e deslocações, em deter-
minados casos, devem ser acompanhados de medidas especiais de
segurança:

Determina-se, ao abrigo do disposto no n.o 6 do artigo 23.o do
Decreto-Lei n.o 50-C/2007, de 6 de Março, que para efeitos de auto-
rização das despesas com alojamentos e deslocações das delegações
estrangeiras a reuniões no âmbito da Presidência Portuguesa do Con-
selho da União Europeia, a serem suportadas pelo orçamento da
Presidência inscrito no Programa PO29 do OE 2007, são adoptados
os seguintes critérios:

1 — Relativamente à reunião da Comissão Europeia com o
Governo, no início da Presidência, as despesas a suportar abrangem
o alojamento:

a) Do presidente da Comissão;
b) Dos comissários;
c) Da segurança pessoal das personalidades referidas nas alíneas

anteriores.

2 — Relativamente às reuniões ministeriais, as despesas a suportar
abrangem o alojamento dos seguintes participantes das delegações
estrangeiras:

a) Chefe de delegação e acompanhante;
b) Dois delegados por delegação;
c) Segurança pessoal, caso exista.

3 — Relativamente às reuniões do COREPER (I e II) e do Comité
Político e de Segurança, as despesas a suportar abrangem as des-
locações e o alojamento:

a) Do representante do Estado membro e acompanhante;
b) De um delegado e acompanhante.

4 — São, igualmente, suportadas pelo orçamento da Presidência
as despesas com alojamentos e deslocações dos correspondentes, em
Bruxelas, dos principais meios de comunicação social europeus, na
visita que efectuam a Portugal no início da Presidência Portuguesa
da União Europeia.

5 — As situações a que se refere o presente despacho são con-
sideradas, para efeitos de pagamento de despesas, casos excepcionais
de representação, designadamente para a determinação da categoria
do alojamento e de aquisição de serviços de transporte, nos termos
previstos no regime jurídico do abono de ajudas de custo e transporte.
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6 — No âmbito das situações referidas nos números anteriores
podem ser prestados adiantamentos destinados a garantir reservas
de alojamento e transportes.

4 de Maio de 2007. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. — O Ministro de Estado e das
Finanças, Fernando Teixeira dos Santos.

Despacho n.o 11 641/2007

1 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 204/2006, de 27 de Outubro, e sem prejuízo da manutenção das
relações diplomáticas existentes, determinamos que sejam encerradas
a Embaixada de Portugal em Manila e respectiva secção consular,
criadas pelo despacho conjunto n.o 197/96-H-111/SEO/96, de 10 de
Setembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 229, de
2 de Outubro de 1996.

2 — Os assuntos consulares e relativos às comunidades portuguesas
inerentes à República das Filipinas passam a estar incluídos na área
de jurisdição da Embaixada de Portugal em Jacarta.

3 — O presente despacho conjunto entra em vigor em 1 de Março
de 2007.

15 de Maio de 2007. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. — O Ministro de Estado e das
Finanças, Fernando Teixeira dos Santos.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 11 642/2007

O Decreto-Lei n.o 205/2006, de 27 de Outubro, aprovou a nova
orgânica do Ministério das Finanças e da Administração Pública, pre-
vendo-se, na alínea c) do n.o 3 do artigo 33.o, a reestruturação do
Instituto de Informática (II), que passa a integrar a administração
directa do Estado.

Nos termos do n.o 3 do artigo 21.o do citado diploma legal e do
n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 83/2007, de 29 de Março, o
II é dirigido por um director-geral, coadjuvado por dois subdirec-
tores-gerais, sendo que, nos termos do artigo 4.o do mesmo diploma,
o cargo de director-geral é assegurado, por inerência, pelo presidente
do conselho de administração da Empresa de Gestão Partilhada de
Recursos da Administração Pública (GeRAP), E. P. E., criada pelo
Decreto-Lei n.o 25/2007, de 7 de Fevereiro.

Assim, ao abrigo do n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 205/2006,
de 27 de Outubro, do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 83/2007,
de 29 de Março, e do n.o 3 do artigo 19.o da Lei n.o 2/2004, de
15 de Janeiro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 51/2005,
de 30 de Agosto, determina-se o seguinte:

1 — É nomeada para exercer as funções de subdirectora-geral do
Instituto de Informática, em regime de comissão de serviço e pelo
período de três anos, a licenciada Rosa Maria Serieiro Bicho da Costa
Peças, a qual reúne a experiência profissional adequada para o desem-
penho das funções inerentes ao cargo, o que se demonstra pela nota
curricular que se divulga em anexo.

2 — A presente nomeação produz efeitos no dia 9 de Maio de
2007.

4 de Maio de 2007. — O Ministro de Estado e das Finanças, Fer-
nando Teixeira dos Santos.

Curriculum vitae

Rosa Maria Serieiro Bicho da Costa Peças, natural de Lavos,
Figueira da Foz, nascida em 31 de Julho de 1942, licenciada em Mate-
mática pela Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Pertence ao quadro do Instituto de Informática, onde desempenha
as funções de vogal do conselho de direcção.

Admitida na Federação das Caixas de Previdência em 1 de Setembro
de 1971, foi responsável pelo cálculo dos valores das capitações para
os acordos e convenções internacionais no campo da saúde e efectuou
o lançamento de inquéritos e recolhas estatísticas, tendo colaborado
em trabalhos de análise de estatística de saúde.

Devido à reorganização dos serviços, passou a pertencer aos Ser-
viços Médico-Sociais, Serviços Centrais, e, em consequência da rees-
truturação do Ministério da Saúde, passou a exercer funções no Núcleo
de Apoio à Informática da Direcção-Geral dos Cuidados de Saúde

Primários, a partir de 1985. Neste contexto, participou no desenvol-
vimento de vários projectos de informatização quer no âmbito desta
Direcção-Geral quer de âmbito nacional para o sector dos cuidados
de saúde primários. Realizou acções de formação e coordenou a comis-
são organizadora do seminário sobre informatização dos centros de
saúde, em colaboração com o Serviço de Informática da Saúde.

A partir de 1988 passou a pertencer ao quadro do Instituto de
Informática, Ministério das Finanças, onde coordenou a realização
de estudos prévios à informatização e participou em auditorias técnicas
e em projectos de reorganização de sistemas informáticos.

Coordenou acções de promoção tecnológica, acções de dinamização
da rede de relações dos responsáveis por sistemas de informação e
informática da AP e projectos relativos ao conhecimento da AP do
ponto de vista das tecnologias de informação.

Tem participado em grupos de trabalho internacionais, com especial
relevo para o grupo que estudou o papel dos organismos centrais
de coordenação das TI na AP, no âmbito do International Council
for Information Technology in Govrnment Administration (ICA).

Desempenhou o papel de delegada nacional do sector das admi-
nistrações (ENS) do programa de aplicações telemáticas, DGXIII
Comissão Europeia. No desempenho destas funções fez várias apre-
sentações do ENS em encontros e seminários para a Administração
Pública e empresas.

Desenvolveu actividades como membro do grupo dinamizador de
uma das medidas do Livro Verde para a Sociedade da Informação —
promover a transferência electrónica de dados na AP.

Em 1998 foi nomeada vogal do conselho de direcção do Instituto
de Informática, onde foi responsável pela área da promoção e coor-
denação de sistemas e tecnologias da informação.

Participou no grupo de trabalho para o acompanhamento das esta-
tísticas da sociedade da informação e na equipa de missão para a
organização e funcionamento da Administração do Estado.

Tem publicado artigos e apresentado comunicações em várias con-
ferências sobre desempenho organizacional e sobre o papel dos sis-
temas e tecnologias da informação nos serviços da Administração
Pública.

Louvor n.o 274/2007

Com a entrada em vigor do novo modelo organizacional do Minis-
tério das Finanças e da Administração Pública, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 205/2006, de 27 de Outubro, foi extinta a Direcção-Geral
de Estudos e Previsão (DGEP), de que era director-geral o mestre
Manuel Ribeiro da Costa. Ao cessar as suas funções de director-geral
de Estudos e Previsão, louvo publicamente o mestre Manuel Ribeiro
da Costa pela forma como sempre desempenhou as suas exigentes
funções de acompanhamento da conjuntura económica numa pers-
pectiva de antecipação da evolução dos principais agregados macroe-
conómicos, sempre na prossecução dos relevantes interesses públicos,
com elevada independência e competência técnica, com sentido de
lealdade, responsabilidade, rigor e inexcedível dedicação. Será ainda
justo realçar as suas qualidades pessoais, como dirigente, que o tor-
naram merecedor do maior respeito e confiança, granjeando a estima
de todos com quem trabalhou. De tudo isso é de inteira justiça dar
público testemunho através do presente louvor.

22 de Maio de 2007. — O Ministro de Estado e das Finanças, Fer-
nando Teixeira dos Santos.

Louvor n.o 275/2007

Com a entrada em vigor do novo modelo organizacional do Minis-
tério das Finanças e da Administração Pública, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 205/2006, de 27 de Outubro, foi extinta a Direcção-Geral
de Assuntos Europeus e Relações Internacionais (DGAERI), de que
era director-geral o licenciado Mário Manuel Pinto Lobo. No
momento em que cessa a suas funções, é meu dever destacar o rele-
vante contributo do licenciado Mário Manuel Pinto Lobo, enquanto
director-geral de Assuntos Europeus e Relações Internacionais, para
o reforço da capacidade de intervenção e negociação do Ministério
das Finanças e da Administração Pública no âmbito dos assuntos
europeus e internacionais da sua competência. O empenho profis-
sional, a competência, o rigor, a experiência, a capacidade de iniciativa
e de organização, aliados à sua inexcedível disponibilidade, são uma
excelente demonstração das suas qualidades pessoais e profissionais,
que o tornam credor deste meu público louvor.

22 de Maio de 2007. — O Ministro de Estado e das Finanças, Fer-
nando Teixeira dos Santos.




